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CONCURSO COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO – RJ  .1. 
CONCURSO PÚBLICO  VESPERTINO 

PROVAS OBJETIVAS – TÉCNICO DE SERVIÇOS PORTUÁRIOS – TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Leia atentamente as INSTRUÇÕES: 

1.  Confira  seus  dados no cartão­resposta: nome, número de  inscrição,  cargo para o qual  se 
inscreveu. 

2. Assine seu cartão­resposta. 

3.  Aguarde  a  autorização  do  Fiscal  para  abrir  o  caderno  de  provas.  Ao  receber  a ordem  do 
fiscal, confira o caderno de provas com muita atenção. Nenhuma reclamação sobre o total de 
questões ou falha de impressão será aceita depois de iniciada a prova. 

4. Sua prova tem 60 questões, com 4 alternativas. 

5. Preencha toda a área do cartão­resposta correspondente à alternativa de sua escolha, com 
caneta esferográfica (tinta azul ou preta), sem ultrapassar as bordas. As marcações duplas ou 
rasuradas  ou  marcadas  diferente  do  modelo  estabelecido  no  cartão­resposta  poderão  ser 
anuladas. 

6. O cartão­resposta não será substituído, salvo se contiver erro de impressão. 

7. Cabe apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá fazer nenhuma 
interferência. 

8. A prova será realizada com duração máxima de 4h,  incluído o tempo para a realização da 
prova objetiva e o preenchimento do cartão­resposta. 

9. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas depois de decorrida 
1h do  início das mesmas. Contudo, não poderá  levar consigo o caderno de provas enquanto 
não obtiver autorização expressa para tanto, sob pena de ser excluído do concurso. 

10. O  candidato  somente  poderá  se  retirar  da  sala  de  provas  levando  o  caderno  de  provas 
depois 1h30min do início das mesmas. 

11. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar o cartão­resposta preenchido e assinado, 
ao fiscal de sala. 

12.  Os  3  (três)  últimos  candidatos  que  realizarem  a  prova  devem  permanecer  na  sala  para 
acompanhar  o  fechamento  do  envelope  contendo  os  cartões­resposta  dos  candidatos 
presentes  e  ausentes  e  assinar  a  ata  de  sala  atestando  que  o  envelope  foi  devidamente 
lacrado. 

BOA PROVA!
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PROVA OBJETIVAS – TÉCNICO DE SERVIÇOS PORTUÁRIOS – TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
01. Observe o enunciado abaixo e assinale a alternativa que preencha as lacunas corretamente. 
A  Lei  do  Orçamento  conterá  a  discriminação  da  receita  e  despesa  de  forma  a  evidenciar  a  política 
econômica  financeira  e  o  programa  de  trabalho  do  Governo,  obedecidos  os  princípios  de 
________________, _______________ e ________________. 
a) Competência, unidade e exclusividade. 
b) Exclusividade, anualidade e universalidade. 
c) Anualidade, universalidade e exclusividade. 
d) Unidade, universalidade e anualidade. 

02. Não integrará a Lei do Orçamento: 
a) Quadro detalhado das despesas com pessoal por poder e por funções. 
b) Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo. 
c) Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação. 
d) Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

03. Com relação à Lei Orçamentária Anual, assinale a alternativa INCORRETA. 
a) Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções. 
b)  A  lei  orçamentária  anual  compreenderá  o orçamento  fiscal,  o orçamento  de  investimento  das estatais  e  o 
orçamento da seguridade social. 
c) A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas em lei 
e as emissões de papel­moeda. 
d) O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia. 

04. No tocante à Lei Orçamentária Anual, observe as afirmativas abaixo: 
I­ Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais acompanharão a Lei de 
Orçamento. 
II­  A  Lei  de  Orçamento  poderá  conter  autorização  ao  Executivo  para  realizar  em  qualquer  mês  do 
exercício  financeiro, operações de crédito por antecipação da  receita,  para atender a  insuficiências de 
caixa. 
III­ Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em termos de realização de obras 
e de prestação de serviços, acompanhará a Lei de Orçamento. 
Assinale a alternativa abaixo que julga corretamente os itens supracitados. 
a) Apenas a afirmativa I é verdadeira. 
b) Todas as afirmativas são verdadeiras. 
c) Apenas as afirmativas II e III são verdadeiras. 
d) Apenas a afirmativa III é falsa. 

05.  A  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  é  o  que  poderíamos  chamar  de  orçamento  por  excelência  ou 
orçamento propriamente dito e  tem por  finalidade a concretização dos objetivos e metas estabelecidos 
no Plano Plurianual (PPA). Sabendo isso, assinale a alternativa CORRETA. 
a) A LOA é um processo contínuo, dinâmico e  flexível;  traduz em termos  financeiros para um período de dois 
anos, os planos e programas de trabalho do governo. 
b) A LOA é o cumprimento ano a ano das etapas da LDO, em consonância com o PPA e a lei 4.320/64. 
c) A LOA é o ato pelo qual o Poder Legislativo prevê a arrecadação de receitas e fixa a realização das despesas 
para o período de um ano. 
d) O encaminhamento  do  projeto  da  LOA,  ao  Legislativo,  será  de  competência  exclusiva  do Chefe  do Poder 
Executivo  e  deverá  ser  encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro  e 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

06. Relacione as espécies de créditos adicionais às suas respectivas características. Ao final, assinale a 
alternativa correspondente. 
1­ Créditos Suplementares. 
2­ Créditos Especiais. 
3­ Créditos Extraordinários. 
(  ) Destinados a reforço de dotação orçamentária. 
( ) Destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade 
pública. 
(  ) Destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 
a) 1, 3 e 2.
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b) 2, 3 e 1. 
c) 1, 2 e 3. 
d) 3, 1 e 2. 

07.  A  abertura  dos  créditos  suplementares  e  especiais  depende  da  existência de  recursos  disponíveis 
para ocorrer  a  despesa  e  será  precedida  de  exposição  justificativa.  São  recursos  que não  podem  ser 
utilizados para a abertura dos mencionados créditos adicionais: 
a) O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior. 
b) As operações de crédito por antecipação da receita. 
c) Os recursos provenientes de excesso de arrecadação. 
d) Os  recursos  resultantes  de anulação  parcial  ou  total  de  dotações  orçamentárias  ou  de créditos  adicionais, 
autorizados em Lei. 

08. Com relação aos créditos orçamentários adicionais, assinale a alternativa INCORRETA. 
a) A abertura de crédito extraordinário somente pode ser aberta por decreto do legislativo. 
b) Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo 
se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos 
limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 
c) É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização  legislativa e sem  indicação 
dos recursos correspondentes. 
d) O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até 
onde for possível. 

09. Não é considerada uma receita de capital: 
a) Amortização de Empréstimos Concedidos. 
b) Amortização de Empréstimos Recebidos. 
c) Alienação de Bens Móveis e Imóveis. 
d) Operações de Crédito. 

10. As dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a 
obras de conservação e adaptação de bens imóveis. Tal enunciado conceitua as seguintes despesas: 
a) Inversões financeiras. 
b) Subvenções Sociais. 
c) Despesas de Custeio. 
d) Subvenções Econômicas. 

11.  As  despesas  de  capital  estão  classificadas  como  investimentos,  inversões  financeiras  e 
transferências de capital. Sabendo isso, marque a alternativa CORRETA. 
a) Classificam­se como inversões financeiras as dotações destinadas para o planejamento e execução de obras, 
inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas. 
b) Classificam­se como investimentos as dotações destinadas à aquisição de imóveis, ou de bens de capital  já 
em utilização. 
c) Classificam­se como  inversões  financeiras as dotações destinadas à  constituição ou aumento do capital  de 
entidades ou empresas que  visem a objetivos comerciais ou  financeiros,  inclusive operações bancárias ou de 
seguros. 
d) Classificam­se como  investimentos as dotações destinadas aquisição de títulos representativos do capital de 
empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital. 

12.  Observe  o  enunciado  abaixo  e  assinale  a  alternativa  que,  respectivamente,  preencha  as  lacunas 
corretamente. 
São  ___________________  as  dotações  para  __________________  ou  inversões  financeiras  que  outras 
pessoas de direito público ou privado devam realizar,  independentemente de contraprestação direta em 
bens  ou  serviços,  constituindo  essas  transferências  auxíl ios  ou  contribuições,  segundo  derivem 
diretamente  da  Lei  de  Orçamento  ou  de  lei  especialmente  anterior,  bem  como  as  dotações  para 
amortização da dívida pública. 
a) Investimentos e obras. 
b) Subvenções econômicas e despesas de custeio. 
c) Despesas patrimoniais e investimentos. 
d) Transferências de capital e investimentos. 

13.  As  Transferências  Correntes  concedidas  podem  ser  classificadas  em  subvenções  econômicas  e 
sociais. Diante do exposto, assinale a alternativa INCORRETA.
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a) Consideram­se, igualmente, como subvenções econômicas as dotações destinadas a cobrir a diferença entre 
os preços de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou outros materiais. 
b)  Consideram­se,  igualmente,  como  subvenções  econômicas  as  dotações  destinadas  ao  pagamento  de 
bonificações a produtores de terminados gêneros ou materiais. 
c) Fundamentalmente nos  limites das possibilidades  financeiras,  a  concessão de  subvenções  sociais  visará a 
prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de 
recursos de origem privada aplicados a esses objetivos, revelar­se mais econômica. 
d)  A  cobertura  dos  déficits  de  manutenção  das  empresas  públicas,  de  natureza  autárquica  ou  não,  far­se­á 
mediante  subvenções  sociais  expressamente  incluídas  nas  despesas  correntes  do  orçamento  da  União,  do 
Estado, do Município ou do Distrito Federal. 

14. No tocante às receitas públicas, observe as seguintes afirmativas: 
I­ Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada 
exercício sem prévia autorização orçamentária,  ressalvados a  tarifa aduaneira e o  imposto  lançado por 
motivo de guerra. 
II­  São  objeto  de  lançamento  os  impostos  diretos  e  quaisquer  outras  rendas  com  vencimento 
determinado em lei, regulamento ou contrato. 
III­  O  recolhimento  de  todas  as  receitas  far­se­á  em  estri ta  observância  ao  princípio  de  unidade  de 
tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais. 
Marque a alternativa que julga corretamente os itens supracitados. 
a) Todas as afirmativas são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas I e II são verdadeiras. 
c) Somente a afirmativa II é falsa. 
d) Somente afirmativa I é verdadeira. 

15.  Sabemos  que  as  principais  fases  de  execução  da  despesa  pública  são:  empenho,  liquidação  e 
pagamento. Com relação ao empenho, assinale a alternativa INCORRETA. 
a) É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
b) O empenho de despesa é o ato emanado de  autoridade competente que cria para o Estado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de condição. 
c) É vedado aos Municípios empenhar,  no último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da 
despesa prevista no orçamento vigente, em qualquer situação. 
d) O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos. 

16. Com relação ao empenho da despesa pública, observe as seguintes afirmativas: 
I­ Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que indicará o nome 
do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação 
própria. 
II­  Em  casos  especiais  previstos  na  legislação  específ ica  será  dispensada  a  emissão  da  nota  de 
empenho. 
III­ É necessário o empenho estimativo para despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento. 
IV­ São as modalidades de empenho: ordinário, estimativo e global. 
Assinale a alternativa abaixo que julga os itens mencionados corretamente. 
a) As afirmativas I, II e III são verdadeiras. 
b) As afirmativas I, II e IV são verdadeiras. 
c) Todas as afirmativas são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras. 

17. O empenho de despesa não l iquidada será considerado anulado em 31 de dezembro, para todos os 
fins, salvo quando: 
a) Não se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas. 
b) Vencido o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, nele estabelecida. 
c) Vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, nele estabelecida, desde que esteja 
em cursos o pagamento da despesa. 
d) Corresponder a compromissos assumidos no exterior. 

18. No tocante às despesas extra­orçamentárias, assinale a alternativa INCORRETA. 
a) Constituem despesas extra­orçamentárias os pagamentos que não dependem de autorização  legislativa,  ou 
seja, não integram o orçamento público. 
b) Se resumem, basicamente, na devolução de valores arrecadados sob título de receitas extra­orçamentárias. 
c)  Mesmo  sendo  pagamentos  que  não  dependem  de  autorização  legislativa,  é  fundamental  que  para  sua 
realização, haja a emissão de Nota de Empenho. 
d) O pagamento de restos a pagar são exemplos de despesas extra­orçamentárias.
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19. De acordo com as normas gerais das operações de crédito, observe as seguintes afirmativas: 
I­ A Lei de Orçamento poderá conter autorização para operações de crédito por antecipação de receita, a 
fim de atender a insuficiências de caixa. 
II­ Excetuadas as operações da dívida pública, a  lei que autorizar operação de crédito, a qual deva ser 
liquidada em exercício financeiro subseqüente, fixará desde logo as dotações que hajam de ser incluídas 
no orçamento anual, para os respectivos serviços de juros, amortização e resgate, durante o prazo para a 
sua liquidação, nos termos das disposições constitucionais vigentes. 
III­ As operações de crédito por antecipação de receita autorizada na Lei de Orçamento não excederão a 
quarta parte da receita total estimada para o exercício financeiro, e até 60 dias depois do encerramento 
deste, serão obrigatoriamente l iquidadas. 
Assinale a alternativa abaixo que julga corretamente os itens supramencionados. 
a) Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras. 
c) Apenas a afirmativa I é verdadeira. 
d) Todas as afirmativas são verdadeiras. 

20. Não é característica das receitas extra­orçamentárias: 
a) Aumentam as disponibilidades financeiras, agregando­se definitivamente ao patrimônio público. 
b) Todos os valores recebidos em dinheiro devem constar no Balanço Financeiro. 
c) A arrecadação é esporádica e os valores são geralmente baixos. 
d) Os depósitos de terceiros são exemplos de receitas extra­orçamentárias classificados no Balanço Patrimonial. 

21. São exemplos de Receitas Patrimoniais: 
a) Operações de crédito. 
b) Alienação de bens móveis 
c) Venda de mercadorias. 
d) Receita decorrente de aluguéis. 

22. Com relação às operações de crédito externas, assinale a alternativa CORRETA. 
a)  Nenhuma  contratação  de  operação  de  crédito  externa  poderá  ser  ajustada  por  órgãos  ou  entidades  da 
Administração  Federal  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  sem  o  pronunciamento  prévio  e 
expresso da Secretaria de Planejamento da Presidência da Republica e do Ministério da Fazenda. 
b) Cabe à Secretaria do Tesouro Nacional credenciar as entidades interessadas na contratação de operações de 
crédito externas, com vistas ao início de negociações com entidades financeiras no exterior. 
c) A concessão do credenciamento das entidades interessadas na contratação de operações de crédito externas 
dependerá do pronunciamento do Banco central e da Comissão de Valores Mobiliários. 
d) As operações de crédito externas são receitas de capital e devem ser registradas no Passivo Financeiro das 
Demonstrações das Variações Patrimoniais. 

23.  A  despesa  pública  orçamentária  é  classif icada  nas  seguintes  categorias  econômicas:  Despesas 
Correntes  e  de  Capital.  Com  relação  às  despesas  correntes,  assinale  a  alternativa  que  não  lhes  é 
condizente. 
a)  Classificam­se  como  despesas  correntes  todas  as  despesas  que  não  contribuem,  diretamente,  para  a 
formação ou aquisição de um bem de capital. 
b) Despesas de custeio e transferências correntes são exemplos de despesas correntes. 
c) Têm como principal característica a não afetação do patrimônio público, pelo fato de sua execução representar 
um fato permutativo. 
d) As despesas com pessoal são classificadas como despesas correntes. 

24.  Observe  o  enunciado  abaixo  e  assinale  a  alternativa  que,  respectivamente,  preencha  as  lacunas 
corretamente. 
Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a ________________ e, em qualquer 
caso, a ________________. 
a) Tomada de preços e concorrência. 
b) Concorrência e pregão. 
c) Tomada de preços e pregão. 
d) Concorrência e tomada de preços. 

25.  Para  a  habilitação  nas  licitações,  exigir­se­á  dos  interessados,  exclusivamente,  a  seguinte 
documentação, EXCETO: 
a) Habilitação jurídica. 
b) Qualificação econômico­financeira.
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c) Habilitação sócio­educativa. 
d) Regularidade fiscal. 

26. A licitação é considerada inexigível na seguinte hipótese: 
a) Nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem. 
b) Quando não acudirem  interessados à  licitação anterior e esta,  justificadamente, não puder ser  repetida sem 
prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas. 
c) Na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão contratual, 
desde que  atendida a ordem  de classificação da  licitação anterior e aceitas as mesmas condições  oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido. 
d) Quando houver inviabilidade de competição, em especial, para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. 

27. A Prefeitura de Bambé­MT deseja realizar a construção de uma escola de ensino fundamental. O valor 
orçado  pela  Administração  para  a  realização  de  tal  obra  é  de  R$  1.510.000,00.  Qual  a  modalidade  de 
licitação que a Prefeitura deverá adotar? 
a) Convite. 
b) Tomada de preço. 
c) Concorrência. 
d) Concurso. 

28. É modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em 
local  apropriado,  cópia  do  instrumento  convocatório  e  o  estenderá  aos  demais  cadastrados  na 
correspondente  especial idade  que  manifestarem  seu  interesse  com  antecedência  de  até  24  (vinte  e 
quatro) horas da apresentação das propostas. 
a) Concorrência. 
b) Convite. 
c) Tomada de preços. 
d) Pregão. 

29. Para a execução de obras, serviços,  inclusive de publicidade, compras,  al ienações e  locações, não 
estão subordinados (as) à realização de licitação, conforme lei 8.666/93, as seguintes Entidades: 
a) Empresas Públicas. 
b) Sociedades de Economia Mista. 
c) Autarquias. 
d) Partidos Políticos. 

30.  Observe  o  enunciado  abaixo  e  assinale  a  alternativa  que,  respectivamente,  preencha  as  lacunas 
corretamente. 
A l icitação destina­se a garantir a observância do princípio constitucional da __________ e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, ______________, da publicidade, 
___________________,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que 
lhes são correlatos. 
a) Isonomia, da igualdade e da probidade administrativa. 
b) Concorrência, da eficiência e da economicidade. 
c) Eficácia, da economicidade e da igualdade. 
d) Economicidade, da isonomia e da eficiência. 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Lula chora ao falar da vida pós­Planalto em festa de 1º de Maio da CUT 

“Vou  continuar  morando  no  mesmo  apartamento,  na  mesma  distância  do  sindicato  que me  projetou  para  a 
política e das empresas em que fiz as greves mais maravilhosas do País”, diz. 

Carolina Freitas, da Agência Estado 

SÃO PAULO ­ O presidente Luiz Inácio Lula da Silva controlou a fala para não desobedecer a lei eleitoral em seu 
terceiro e penúltimo discurso em evento sindical do Dia do Trabalho. À vontade na comemoração de 1º de Maio 
da  entidade  sindical  em  que  iniciou  a  carreira  política,  a  Central  Única  dos  Trabalhadores  (CUT),  Lula  foi 
interrompido várias vezes ao longo do discurso de 30 minutos por um coro de "Dilma, Dilma", em apoio à pré­ 
candidata  do  PT  à  presidência,  Dilma  Rousseff.  A  petista  passou  o  Dia  do  Trabalho  ao  lado  de  Lula.  "A



7 

legislação  não  me  permite  falar  em  candidatos",  disse  Lula  em  discurso,  sendo  interrompido  pelo  coro.  E 
lamentou: "Eu não posso falar." 

Diante de um público de pelo menos 10 mil pessoas, na capital paulista, Lula emocionou­se ao 
imaginar a vida depois de sair do Palácio do Planalto. "Quando eu deixar a Presidência, vou continuar morando 
no mesmo apartamento, na mesma distância do sindicato que me projetou para a política e das empresas em 
que fiz as greves mais maravilhosas do País", disse, com a voz embargada. 

O presidente não conteve o choro ao dizer: "O que mais vai me dar orgulho é que eu vou poder 
dizer, ao encontrar qualquer trabalhador,  ''bom dia, companheiro''. Porque eu  fui leal ao que nós dissemos que 
íamos fazer." 
1º de maio de 2010 | 20h 27 ­ http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,lula­chora­ao­falar­da­vida­pos­presidencia,545685,0.htm 

31. Segundo o texto acima, é correto afirmar que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva desobedeceria à 
lei se: 
a) Fizesse campanha sobre as greves que promovera quando era sindicalista. 
b) Fizesse campanha contra pré­candidata à presidência do Brasil pelo PT, a ex­ministra Dilma Roussef. 
c) Fizesse campanha em favor da pré­candidata à presidência do Brasil pelo PT, a ex­ministra Dilma Roussef. 
d) Fizesse campanha para os sindicatos e empresas que o projetaram na política nacional. 

32. Segundo o texto, a CUT – Central Única dos Trabalhadores foi: 
a) A entidade sindical em que Luiz Inácio Lula da Silva iniciou a sua carreira política. 
b) A entidade sindical que está promovendo a carreira política de Luiz Inácio Lula da Silva. 
c) A entidade sindical que está fazendo campanha contrária à pré­candidata, Dilma Roussef. 
d) A entidade sindical  mais correta quanto aos ideais de defesa à classe trabalhadora. 

33. A sentença “Eu não posso falar”  faz referência semântica à qual alternativa abaixo? 
a) À obrigação legislativa de comentar sobre os pré­candidatos à presidência da República. 
b) À proibição legislativa de comentar sobre os pré­candidatos à presidência da República. 
c) À permissão legislativa de comentar sobre os pré­candidatos à presidência da República. 
d) À coação legislativa de comentar sobre os pré­candidatos à presidência da República. 

34. Sobre o texto, é correto inferir que: 
a) Tem caráter predominantemente crítico e dissertativo. 
b) Tem caráter predominantemente subjetivo e dissertativo. 
c) Tem caráter predominantemente poético e metafórico. 
d) Tem caráter predominantemente informativo e narrativo. 

35. Na sentença “ Lula emocionou­se ao imaginar a vida depois de sair do Palácio do Planalto” , a palavra 
“ se”  pode ser classificada como: 
a) Partícula expletiva e de realce. 
b) Pronome reflexivo. 
c) Pronome pessoal do caso reto. 
d) Partícula apassivadora. 

36. Marque a alternativa correta quanto ao que se afirma sobre a sentença em destaque a seguir: 
• E lamentou: "Eu não posso falar."  
a)  Justifica­se  o  uso  do  sinal  de  dois  pontos  para  a  introdução  de  uma  citação  feita  pela  redatora  do  texto 
jornalístico e o uso das aspas para indicar a declaração textual de Luiz Inácio Lula da Silva. 
b)  Justifica­se  o  uso  do  sinal  de  dois  pontos  para  a  introdução  de  uma  citação  feita  pela  pré­candidata  à 
presidência da República e o uso das aspas para indicar a declaração textual de Luiz Inácio Lula da Silva. 
c) Justifica­se o uso do sinal de dois pontos para a introdução de uma citação feita por Luiz Inácio Lula da Silva e 
o uso das aspas para indicar a declaração textual de pré­candidata à presidência da República. 
d) Justifica­se o uso do sinal de dois pontos para a introdução de uma citação feita por Luiz Inácio Lula da Silva e 
o uso das aspas para indicar a declaração textual da redatora do texto jornalístico. 

37. Sobre as comunicações oficiais, assinale a alternativa INCORRETA. 
a) As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, obedecem a certas regras de forma. 
b)  A  formalidade  diz  respeito  à  polidez,  à  civilidade  no  próprio  enfoque  dado  ao  assunto  do  qual  cuida  a 
comunicação. 
c) A formalidade de tratamento não se vincula à necessária uniformidade das comunicações. 
d) O padrão culto exigido nas comunicações oficiais é aquele em que se observam as regras da gramática formal 
e se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários do idioma.



8 

38.   Quanto  à uti lização do  vocativo  e  pronomes  de  tratamento nas  comunicações oficiais,  assinale  a 
alternativa que faz a correta correspondência entre os termos. 
a) Reitores de Universidade: Magnífico Reitor e Vossa Magnificência. 
b) Cardeal: Excelentíssimo Senhor e Vossa Excelência. 
c)  Presidente  da  República:  Eminentíssimo/Reverendíssimo  e  Vossa  Eminência/  Vossa  Eminência 
Reverendíssima. 
d) Chefe da Casa Civil: Senhoria e Ilmo. Sr. Chefe da Casa Civil. 

39.  Sobre  a  comunicação  oficial  “memorando” ,  julgue  as  proposições  abaixo  e  assinale  a  alternativa 
correta. 
I  –  Documento  destinado  à  exposição  de  assuntos  referentes  a  situações  administrativas  em  geral, 
utilizado para formalizar a comunicação interna entre as unidades componentes da instituição ou órgão. 
Il  –  Devido  à  diversidade  dos  assuntos  tratados  em  memorandos,  nos  quais  a  criatividade  assume 
importante papel na qualidade da divulgação, não existe modelo específ ico que possa contemplar todos 
os tipos. 
III – Geralmente não traz destinatário, fecho ou expressões de cortesia. 
a) As proposições I e II são falsas e a proposição III é verdadeira. 
b) As proposições II e III são falsas e a proposição I é verdadeira. 
c) As proposições II e III são verdadeiras e a proposição I é falsa. 
d) As proposições I e II são verdadeiras e a proposição III é falsa. 

40. Quanto ao que se pode afirmar da comunicação oficial do tipo “ ofício” , assinale a alternativa correta. 
a)  Correspondência  oficial  emitida  por  autoridade  administrativa  competente  que  estabelece  em  seu  corpo 
textual normas ou regras, com vistas à correta aplicação da lei. 
b) Correspondência oficial mediante o qual o titular de unidade dos Serviços Auxiliares da Instituição que dela se 
apropria regula procedimentos gerais a respeito do modo e da forma de execução de serviços, fixa comandos de 
ação ou estabelece normas para cumprimento de determinado serviço. 
c) Correspondência oficial utilizada para disciplinar matéria que envolva pessoa física, órgão ou entidade sujeita 
à jurisdição de um Tribunal. 
d) Correspondência oficial destinada ao trato de assuntos de interesse da Instituição/Órgão que dela se apropria, 
utilizada para formalizar a comunicação com dirigentes e demais autoridades de outras instituições, sejam elas 
públicas ou privadas, e com particulares. 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
41. Quantos anagramas distintos podem ser formados com as letras da palavra SUCESSOR? 
a) 840. 
b) 6.720. 
c) 13.440. 
d) 40.320. 

42. Todo artista é criativo. Alguns publicitários  são criativos. Ana é artista e Maria é criativa. Podemos 
concluir que: 
a) Ana é criativa e Maria é artista. 
b) Ana é criativa e Maria é publicitária. 
c) Ana é também publicitária e Maria é artista. 
d) Ana é criativa e Maria pode não ser artista nem publicitária. 

43. Uma escola tem como funcionários somente 8 monitores e 18 professores. Quantos monitores devem 
ser contratados para que a proporção passe a ser de 1 para 2, com relação ao total de funcionários da 
escola: 
a) 1. 
b) 5. 
c) 10. 
d) 12. 

44.  Dentre  os  números  inteiros  de  1  a  38  (este  incluso),  é  escolhido  um  número  ao  acaso.  Qual  a 
probabilidade de o número escolhido ser divisível por 3 ou por 7? 

a) 
19 
8 

b) 
38 
17
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c) 
38 
15 

d) 
19 
6 

45. Se João estudar obterá a média necessária para ser aprovado no curso. Se João for aprovado no 
curso conseguirá o emprego que está querendo.  Ora, João não consegue o emprego. Logo: 
a) João estudou. 
b) Alguém não foi aprovado no curso. 
c) Ninguém foi aprovado no curso. 
d) João obteve a média necessária para aprovação no curso. 

46. Um casal tem 13 fi lhos, sobre os quais é correto afirmar que: 
a) Há pelo menos uma filha mulher. 
b) Pelo menos um faz aniversário em janeiro. 
c) Há pelo menos um com mais de 20 anos. 
d) Pelo menos dois fazem aniversário no mesmo mês. 

47.  Numa  partida  de  futebol  foram  expulsos  5  jogadores:  Leandro,  Marcos,  Numas,  Odair  e  Pedro. 
Sabendo que: 
­ Leandro não foi o últ imo a ser expulso. 
­ Odair foi expulso antes de Marcos e Numas. 
­ Numas foi expulso antes de Leandro. 
­ Pedro foi expulso antes do Odair. 
Qual foi a ordem em que o jogadores foram expulsos? 
a) Pedro, Odair, Numas, Leandro e Marcos. 
b) Leandro, Marcos, Pedro, Odair e Numas. 
c) Leandro, Odair, Pedro, Marcos e Numas. 
d) Pedro, Odair, Leandro, Numas e Marcos. 

48. Numa pequena fábrica, 15 máquinas produzem 13.500 peças trabalhando durante 8 dias. Se 3 dessas 
máquinas  quebrarem,  quantos  dias  demorarão  as  restantes  para  produzirem  a mesma  quantidade  de 
peças? 
a) 7 dias. 
b) 8 dias. 
c) 9 dias. 
d) 10 dias. 

49. Assinale a alternativa que contém um argumento válido. 
a) Premissas:  Se eu ficar jogando então não trabalho. 

Eu não fico jogando. 
Conclusão: Logo, eu trabalho. 

b) Premissas: Todas as crianças gostam de sorvete. 
Felipe não é criança. 

Conclusão: Portanto, Felipe não gosta de sorvete. 
c) Premissas: Todo carro possui 4 rodas. 

Tudo que possui 4 rodas voa. 
Conclusão: Portanto todo carro voa. 

d) Premissas: Ou eu estudo ou trabalho. 
Ou eu trabalho ou passo no concurso. 

Conclusão: Ou eu estudo ou passo no concurso. 

50. A negação correta da proposição “ todos os cachorros são mansos”  é: 
a) Nenhum cachorro é manso. 
b) Alguns cachorros que são mansos. 
c) Existem cachorros que não são mansos. 
d) Se é manso, não é cachorro. 

GESTÃO PORTUÁRIA 
51. Pelo Decreto 358, de 14 de agosto de 1845, o Governo do Império resolveu estabelecer uma Capitania 
em cada Província Marítima,  com as atribuições específicas de polícia naval,  conservação dos portos,
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inspeção e administração dos faróis, balizamento, matrícula do pessoal marítimo, praticagem, etc. Essas 
primeiras Capitanias eram subordinadas diretamente ao: 
a) Ministério da Marinha Mercante. 
b) Ministério da Guerra do Brasil. 
c) Ministério da Indústria e Comércio Marítimo. 
d) Ministério da Marinha do Império. 

52.  Em  1952,  pela Lei  1.658,  de  4  de  agosto de  1952,  uma nova  organização  foi  dada  ao Ministério  da 
Marinha. Nesta, a primitiva Diretoria de Marinha Mercante passou a denominar­se novamente de: 
a) Diretoria de Portos e Costas, com as mesmas atribuições da anterior. 
b) Diretoria de Portos e Costas, com mais atribuições do que a anterior. 
c) Diretoria Mercante de Portos, com menos atribuições do que a anterior. 
d) Diretoria Mercante de Portos, com mais atribuições do que a anterior. 

53. Os Agentes Aduaneiros são responsáveis pela liberação de documentos e das mercadorias perante 
a: 
a) Alfândega, Receita Federal e Marinha de Guerra do Brasil. 
b) Alfândega, Receita Federal e Polícia Federal. 
c) Receita Federal, Marinha Mercante e Ministério da Indústria e Comércio. 
d) Receita Federal, Marinha de Guerra do Brasil e Marinha Mercante. 

54. Segundo o Decreto 6.620 de 29 de outubro de 2008, é INCORRETO afirmar que: 
a) Porto  Organizado pode  ser  definido  como o  construído  e  aparelhado  para  atender  às  necessidades  da 
navegação, da movimentação de passageiros ou da movimentação e armazenagem de mercadorias, concedido 
ou  explorado  pela  União,  cujo  tráfego  e  operações  portuárias  estejam  sob  a  jurisdição  de  uma  autoridade 
portuária. 
b) Área do Porto Organizado pode ser definida como a compreendida pelas  instalações portuárias que devam 
ser mantidas pela administração do porto. 
c)  Operador  Portuário  pode  ser  definido  como  a pessoa  física  pré­qualificada  para  a  execução  de  operação 
portuária na área do porto organizado. 
d)  Gestão  Ambiental  Portuária pode  ser  definida  como  o conjunto  de  rotinas,  procedimentos  e  ações 
administrativas  que  permite  administrar  as  relações  de  atividades,  operações,  instalações,  processos  e  obras 
portuárias com o meio ambiente que as abriga, em observância à legislação ambiental vigente. 

55. Foi na década de 90 que se deu  início ao processo de  “ enxugamento”  administrativo que  teve por 
base  a  extinção  abrupta  da  PORTOBRÁS,  sem  deixar,  em  seu  lugar,  uma  organização  para  regular  o 
setor portuário. Surge então uma nova legislação chamada erroneamente de: 
a) Lei de Modernização dos Portos. 
b) Lei de Ativação Industrial dos Portos e Canais. 
c) Lei de Ativação de Comércio de Portos e Canais. 
d) Lei de Modernização da Marinha Mercante. 

56. Em 1846, Irineu Evangelista de Souza, organizou a Companhia de Estabelecimento da Ponta da Areia, 
no porto de Niterói, de onde partiam seus navios destinados à cabotagem na costa brasileira de linhas 
para o: 
a) Atlântico Norte, Ásia e Europa. 
b) Atlântico Norte, África e Ásia. 
c) Atlântico Sul, Ásia e Europa. 
d) Atlântico Sul, América do Norte e Europa. 

57. No período de 1964, em pleno regime militar, o enfoque era de área de segurança, não  tendo como 
objetivo o aumento de movimentação de mercadoria nem avanço tecnológico das operações portuárias, 
para  tornar  o  porto  um  fator  de  desenvolvimento.  Com  o  passar  do  tempo,  a  presença  do Estado  na 
economia foi ficando cada vez mais forte e, em 1975, foi criada a (o): 
a) Sistema Portuário do Brasil. 
b) Empresa de Portos do Brasil S/A. 
c) Sistema Portuário de Rios e Canais. 
d) Navegação Marítima Brasileira. 

58. O termo “ estratégia”  foi criado pelos antigos gregos, que para eles significava: 
a) Almirante de Esquadra. 
b) Contra­Almirante de Esquadra. 
c) Magistrado ou Comandante – Chefe Militar.
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d) Capitão de Navio Mercante. 

59.  Na  década  de  50,  o  pesquisador  econômico  e  social  Padre  Louis  Lebret  idealizou  e  sugeriu  a 
construção do Porto de: 
a) Manaus. 
b) Vitória. 
c) Suape. 
d) Corumbá. 

60.  A  par da  pujança  dos  negócios  portuários,  co­habitam miséria,  prostituição,  doenças  sexualmente 
transmissíveis  e  crescimento  do  narcotráfico.  Somem­se  a  esta  realidade  os  impactos  ambientais 
causados pelas atividades portuárias como emissão de resíduos sólidos, líquidos, derrame de produtos 
perigosos  e  os  riscos de  invasão  de  espécies  exóticas na  baía,  oriundas  do deslastramento  de  águas 
intercontinentais  trazidas  nos  porões  dos  navios,  causando  imensos  prejuízos  aos  ecossistemas 
marinhos, à economia e a saúde pública, tais como: 
a) O vibrião da cólera e a bioacumulação de toxinas por algas na ictiofauna. 
b) Infecções generalizadas por permanganato de potássio a alta temperatura. 
c) Dispnéia de ventrículos oxidados por cloreto de sódio e  infiltração de permanganato de potássio, auxiliados 
por coliformes fecais do tipo 15. 
d) Descontrole  de  pragas,  excesso  de  resíduos  de  carbono,  emissões  atmosféricas  de grande  concentração, 
batimetria do nível 7. 

RASCUNHO:


